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l. - CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Constituí objeto do presente relatório de avaliação, o prédio situado no "Sitio da Fraga 

de Termas de Monfortinho", a que correspondem o artigo matricial n. º 1291 da união das 

freguesias de Monfortinho e Salvaterra do Extremo, do concelho de Idanha-a-Nova, e descritos 

na conservatória do Registo Predial sob o nº 2525/20230720, e surge na sequência do pedido 

por   email do património da Câmara Municipal de Idanha-a-Nova. 

Não tendo sido possível a consulta elementos registais atualizados dos prédios, foram 

tidos em consideração para a presente avaliação, os elementos fornecidos através do referido 

email, nomeadamente: 

- Cópia do registo predial 

- Cópia da caderneta predial 

- Planta de localização 

Da consulta dos elementos acima referidos, de acordo com o registo predial, constatou-se que 

o prédio objeto da presente avaliação é pertença do Município de Idanha-a-Nova. 

 

Não foram detetados quaisquer ónus, encargos, hipotecas, atos de usufruto, servidões 

ou restrições que onerem ou venham a onerar de forma relevante os prédios, a não ser a 

divergência entre o registo e caderneta predial, acima referida. 

2. - DESCRIÇÃO DO PRÉDIO 

O prédio em causa localiza-se junto da povoação de Termas de Monfortinho, a 

sensivelmente 2 Km da mesma. 

Possuí acesso rodoviário em terra batida e sem qualquer infraestrutura.  

Apesar do prédio ser considerado como urbano já que estava prevista a construção de 

uma lixeira e atendendo a que a mesma já não vai ser construída e que o prédio foi desanexado 

do artigo 181 seção C, vou considerar o mesmo como sendo um prédio rústico para efeito de 

avaliação. 
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Extrato da fotografia aérea (fonte: Google Earth) 

 

 

Extrato da folha cadastral (fonte: DG Território) 
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O prédio em causa, de acordo com a Autoridade Tributaria e Aduaneira, possui a área 

total de 0,70 ha. 

Disposições relativas ao ordenamento do território 

O único instrumento de gestão territorial válido para o local em causa, é o Plano Diretor 

Municipal de Idanha-a-Nova, aprovado através da Resolução do Conselho de Ministros no 

43/94, de 5 de Maio (publicado no Diário da Republica, I Série-B, no 140, de 20 de Junho) e 

alterado pela Declaração n. 0 28/2001, de 11 de Janeiro e pela Declaração n. 0 4/2004 de 8 de Janeiro, 

ambas da DGOTDU, com as alterações  

Assim sendo, o referido plano dispõe, em termos de: 

a)- Planta de Ordenamento 

Classifica o local como: Espaço agroflorestal de proteção. 

 

b)- Planta de Condicionamento 

b. 1) — Reserva Ecológica Nacional (RAN): 

Não tem condicionantes.  

 

b.2) — Reserva Agrícola Nacional (RAN): 

Não tem condicionantes. 

 

b.3) — Outras Condicionantes 

Nada a referir. 

3.  DETERMINAÇÃO DO VALOR DO TERRENO 

Para a determinação do valor do terreno, utilizaram-se os conceitos do Código das 

Expropriações (Lei n.0 168/99 de 18 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 

56/2008 de 4 de setembro) 

Estabelece o n.º 1 do artigo 25º do diploma acima referido, que: 

" 1- Para efeitos do cálculo da indemnização por expropriação, o solo classifica-se em: 

a) Solo apto para a construção; 

b) Solo para outros fins. " 

Ainda de acordo com o nº 2 e 3 do mesmo artigo: 

" 2- Considera-se solo apto para a construção: 
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a) O que dispõe de acesso rodoviário e de rede de abastecimento de água, 

de energia elétrica e de saneamento, com características adequadas para servir as 

edificações nele existentes ou a construir; 

b) O que apenas dispõe de parte das infraestruturas referidas na alínea 

anterior, mas se integra em núcleo urbano existente; 

c) O que está destinado, de acordo com instrumento de gestão territorial, a 

adquirir as características descritas na alínea a); 

d) O que, não estando abrangido pelo disposto nas alíneas anteriores, 

possui, todavia, alvará de loteamento ou licença de construção em vigor no 

momento da declaração de utilidade pública, desde que o processo respetivo se 

tenha iniciado antes da data da notificação a que se refere o n.º 5 do artigo 10.º. 

3- Considera-se solo para outros fins o que não se encontra em qualquer das situações 

previstas no número anterior. " 

Em harmonia com o exposto, e visto que os solos do prédio não se encontrarem nas 

situações previstas no n.º 22 do art.º 25º do C.E., foram classificados como solos para outros 

fins. 

Nos termos do n.º 1 do artigo 27º do C.E. o cálculo do valor do solo e determinado tendo 

em conta o " resultante da média aritmética atualizada entre os preços unitários de aquisições 

ou avaliações fiscais que corrijam os valores declarados efetuadas na mesma freguesia e nas 

freguesias limítrofes nos três anos, de entre os últimos cinco, com média anual mais elevada, 

relativamente a prédios com idênticas características, atendendo aos parâmetros fixados em 

instrumento de planeamento territorial e à sua aptidão específica. " 

Uma vez que não foi possível dispor desses elementos, foi aplicado o critério estipulado 

no n.º 3 do mesmo artigo. 

Assim, " o valor do solo para outros fins será calculado tendo em atenção os seus 

rendimentos efetivo ou possível no estado existente à data da declaração de utilidade pública, 

a natureza do solo e do subsolo, a configuração do terreno e as condições de acesso, as culturas 

predominantes e o clima da região, os frutos pendentes e outras circunstâncias objetivas 

suscetíveis de influir no respetivo cálculo. " 

O cálculo do valor a praticar teve em atenção a aptidão do solo na maior parcela do 

prédio, neste caso em concreto, na parcela 2 e 3 — Cultura Arvense. 

A fórmula genérica a utilizar para rendimentos anuais, constantes e perpétuos, é dada 

pela seguinte expressão: 

V = (R / t), em que: 
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R- Rendimento fundiário 

t - Taxa de atualização 

Em termos de rendimento previsível para o terreno agrícola em causa, imaginemos a 

total ausência de restrições ambientais e cadastrais à exploração agrícola e a adoção das mais 

eficientes técnicas agrícolas, poderemos admitir que seja possível a obtenção de produções da ordem 

dos 500,00€ por hectare/ano, no caso de cultura de trigo. 

Ou seja: 

(1) - Rendimento Bruto (RB)                                                            500,00€/ha 

(2) – Encargos de Exploração (EE)= 60% x (RB)                            380,00€/ha 

(3) – Rendimento Fundiário (RF) = (RB - (EE)                                70,00€/ha 

Adotando uma taxa de atualização (t) de 3 %, que se julga ser a mais indicada para o 

caso em apreço, teremos: 

V = (R / t) = (70 / 3%) = 2 333,00 €/ha, o que equivale a 0,23 €/m2 

Tendo por base os critérios anteriormente explanados, o valor da avaliação do terreno 

descrito será pois de: 

Valor do Terreno = 7.000,00m2 x 0,23€/m2 = 1 610,00  

4. — NOTAS FINAIS 

Nos termos do presente relatório, considera-se que a avaliação ponderada e justa dos 

bens imóveis descritos se obtém pela avaliação do "valor real e corrente" ou o "presumível 

valor de transação" ou ainda o designado "valor de mercado" do património imobiliário 

(terreno), nos seguintes termos: 

 

            Valor do terreno                                                                      1 610,00€ 

VALOR DA AVALIAÇÃO                                                   1 600,00€ 

Tendo por base os critérios anteriormente explanados, o valor da avaliação do 

património imobiliário descrito será pois de 1 600,00 € (mil e seiscentos euros).  
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Castelo Branco, 13 de novembro de 2023 

 

 

O Avaliador 
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